Decreto n° 12168/2025
fl. nº 2

D E C R E T O  Nº 1 2 1 6 8
De 10 de outubro de 2025

Dispõe sobre a forma de concessão do Benefício Eventual de Alimentação previsto na Lei Municipal nº 4.239/2021 (Programa Cartão da Família Mourãoense), em caráter excepcional e temporário, em razão da suspensão dos serviços da empresa contratada, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conforme dispõe a alínea “a” do inciso I do artigo 123 da Lei Orgânica do Município; e
Considerando a Lei Municipal nº 4.239, de 19 de novembro de 2021, que instituiu o Programa Cartão da Família Mourãoense, destinado à concessão do benefício eventual de alimentação;
Considerando o Decreto Municipal nº 11.524, de 06 de dezembro de 2024, que regulamentou para o exercício de 2025 o valor e a quantidade de famílias beneficiárias;
Considerando que a concessão de benefícios eventuais é direito previsto na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei Federal nº 8.742/1993), devendo garantir provisões suplementares e provisórias às famílias em situações de vulnerabilidade;
Considerando que o Município de Campo Mourão firmou com a empresa Face Card Administradora de Cartões Ltda a Ata de Registro de Preços nº 23/2024, que tem por objeto a prestação de serviços de gerenciamento, administração, emissão de cartão eletrônico, magnético ou de tecnologia similar, para atendimento ao Programa Municipal de Benefício Eventual Cartão da Família Mourãoense;
Considerando que dentre as obrigações da contratada tem-se a de: (i) executar os serviços em perfeitas condições, utilizando a melhor técnica em estrita obediência a legislação vigente; (ii) efetuar o pagamento às empresas credenciadas, e (iii) possuir rede de estabelecimentos credenciados e ativos para a aceitação dos cartões, nas quantidades mínimas de 08 (oito) estabelecimentos;
Considerando que desde o dia 08/09/2025 tem chegado ao conhecimento do Município de Campo Mourão que estabelecimentos credenciados afixaram em local interno de grande visibilidade um comunicado informando que não estavam aceitando cartão FACE CARD;
Considerando que alguns estabelecimentos credenciados informaram à municipalidade que possuem créditos junto à Face Card Administradora de Cartões Ltda, e justificaram que a não aceitação dos referidos cartões nos últimos dias se deu em virtude desses saldos devedores em aberto;
Considerando as falhas graves no cumprimento contratual pela empresa Face Card Administradora de Cartões Ltda, consistentes em não repassar valores aos estabelecimentos credenciados e, consequentemente, inviabilizar a utilização dos cartões pelos beneficiários, conforme registrado em certidão da Secretaria Municipal de Assistência Social;
Considerando que o Município já instaurou procedimento administrativo visando à rescisão contratual com a empresa contratada, estando em fase de análise e manifestação jurídica;
Considerando, por fim, a urgência de garantir a continuidade da política pública, a proteção social às famílias beneficiárias e a necessidade de assegurar a execução do benefício eventual sem interrupções;
D E C R E T A :
Art. 1º Fica autorizada, em caráter excepcional e temporário, a substituição do meio de concessão do Benefício Eventual de Alimentação, previsto na Lei Municipal nº 4.239/2021 (Programa Cartão da Família Mourãoense), de cartão magnético para pagamento em pecúnia, mediante depósito em conta bancária em titularidade do responsável familiar, até a conclusão do processo licitatório para contratação de nova empresa administradora de cartões.
Art. 2º Os valores a serem repassados em pecúnia permanecem fixados em R$ 170,00 (cento e setenta reais) mensais por família, para o ano de 2025, observando-se os limites orçamentários consignados para o exercício, conforme disposto no Decreto nº 11.524/2024.
Art. 3° Os valores creditados nos cartões magnéticos a partir de 15 de setembro de 2025, e que eventualmente não foram utilizados, terão seus saldos restituídos em conta corrente do beneficiário, no saldo limite de R$ 170,00 (cento e setenta reais).
Art. 4° Eventuais saldos remanescentes de recargas efetuadas anteriormente a 15 de setembro de 2025 não serão restituídos às famílias beneficiárias, considerando que o Benefício Eventual de Alimentação possui caráter temporário e emergencial, sendo que tais saldos serão utilizados para concessão do benefício à novas famílias que se enquadrarem nos critérios.
Art. 5° Os valores das recargas efetuadas até 15 de setembro de 2025, que não foram utilizados pelas famílias beneficiárias e que já tenham sido pagos à empresa FACE CARD, deverão ser deduzidos do pagamento da próxima fatura, de forma a evitar pagamentos em duplicidade ou indevidos pela Administração Pública.
Art. 6º A Secretaria Municipal de Assistência Social adotará as medidas necessárias para a operacionalização dos depósitos, garantindo a manutenção dos critérios de seleção e acompanhamento das famílias já estabelecidos em lei e em resoluções do Conselho Municipal de Assistência Social.
Art. 7º O pagamento em pecúnia ora autorizado terá vigência até a regularização da contratação de nova empresa fornecedora de cartões magnéticos ou outro meio tecnológico que venha a ser definido pelo Município.
Art. 8º Permanecem inalterados os critérios de ingresso, permanência e desligamento das famílias beneficiárias, previstos no artigo 6º da Lei Municipal nº 4.239/2021 e regulamentações correlatas.
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “10 DE OUTUBRO”
Campo Mourão, 10 de outubro de 2025

João Douglas Fabrício
Prefeito Municipal
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